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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA DO EXPEDIENTE

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  09/07/2013 17:02:40  Data da assinatura:  09/07/2013 17:11:01

PLENÁRIO

DESPACHO
09/07/2013

 

LIDO NA 78.ª (SEPTUAGÉSIMA OITAVA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA OITAVA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, EM 09 DE JULHO DE 2013.

CUMPRIR PAUTA.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO

4 de 23



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE À PROCURADORIA

  Autor:  99247 - HAMILTON VIEIRA MOTA JUNIOR

  Usuário assinador:  99247 - HAMILTON VIEIRA MOTA JUNIOR

  Data da criação:  09/07/2013 17:27:56  Data da assinatura:  09/07/2013 17:28:01

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
09/07/2013

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-034-00

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 27/04/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

MATÉRIA:

MENSAGEM N° 53/2013
PROJETO DE LEI N°.
PROJETO DE INDICAÇÃO N°.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°.
PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N°.
PROJETO DE RESOLUÇÃO N°

AUTORIA: PODER EXECUTIVO

 

 Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

HAMILTON VIEIRA MOTA JUNIOR

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROPOSIÇÃO Nº. 53/2013 - MENSAGEM Nº. 7.502/2013 - PARECER

  Autor:  99486 - PAULO HIRAM STUDART GURGEL MENDES

  Usuário assinador:  99486 - PAULO HIRAM STUDART GURGEL MENDES

  Data da criação:  10/07/2013 12:38:21  Data da assinatura:  10/07/2013 12:38:26

PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
10/07/2013

MENSAGEM Nº 7.502, DE 05 DE JULHO DE 2013

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, através da Mensagem nº 7.502, de 05 de julho de 2013,
apresenta ao Poder Legislativo o presente Projeto de Lei, que “ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI Nº.
15.086, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2011, QUE CRIA O SELO VERDE PARA CERTIFICAR
PRODUTOS COMPOSTOS DE MATERIAIS RECICLADOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”

O Chefe do Executivo estadual, justificando a alteração na legislação, assevera:

“O “Selo Verde” é uma certificação conferida pela SEMACE aos produtos
elaborados com materiais reciclados com o propósito de as empresas
poderem gozar de benefícios e incentivos fiscais.

Dessa forma, o escopo deste Projeto de Lei é alterar o art. 6º da Lei nº
15.086/2011 no que diz respeito à fixação do valor da Taxa de Certificação
do Selo Verde – TCSV, de forma a obedecer ao porte da empresa.
Pretende-se que a TCSV seja devida não mais por gênero de produto, como
consta da redação original, mas por unidade de estabelecimento, o que
torna o procedimento mais eficiente e menos oneroso ao contribuinte.

Além disso, o Projeto objetiva revogar o §1º do art. 7º da citada Lei, para
harmonizar a norma com a nova redação conferida ao art. 6º, mantendo,
assim, a integração do ordenamento jurídico cearense.

Como se observa, Exmo. Sr. Presidente e demais membros do Poder
Legislativo cearense, o Projeto de Lei só  não compromete a essência do
Selo Verde, mas também estimula a adesão da iniciativa privada ao projeto
que é pioneiro na federação ao alçar o Estado do Ceará a modelo de gestão
ambiental em parceria com o mercado”.

Preceitua o art. 50, XII, da Constituição do Estado do Ceará, que é da Competência da Assembléia
Legislativa, com a sanção do Governador do Estado, dispor sobre matérias de competência do Estado do
Ceará, especialmente sobre “planos e programas regionais e setoriais de investimento e de
desenvolvimento”

Assim, a proposta em análise atende ao   mencionado dispositivo constitucional estadual, além de
encontrar respaldo nos §§ 1º e 2º, do art. 3º da Lei nº 13.875, de 07 de fevereiro de 2007, que assim reza|:
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 Art. 3º ................................

 

§ 1º. O Poder Executivo tem a missão básica de   conceber e implantar
políticas públicas, planos,   programas, projetos e ações que traduzam, de
forma ordenada, os princípios emanados da Constituição, das Leis e dos
objetivos do Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e
outros níveis de Governo.

 

§ 2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a
melhoria e o aprimoramento das condições sociais e econômicas da
população do Estado, nos seus diferentes segmentos, e a integração do Estado
ao esforço de desenvolvimento nacional.

 

Destarte, a Mensagem  se afigura viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer emsub examinen
relação a sua iniciativa, quer na sua formalização, salientando-se que a alteração incide apenas sobre o
art. 6º da Lei Estadual nº. 15.086, de 28 de dezembro de 2011, revogando o primeiro parágrafo do Art. 7º.
do citado diploma   legal. É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e
Redação.

 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 10 de julho de
2013.

PAULO HIRAM STUDART GURGEL MENDES

PROCURADOR
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  Descrição:   PROPOSIÇÃO Nº. 53/2013 - MENSAGEM Nº. 7.502/2013 - REMESSA À CCJR

  Autor:  99486 - PAULO HIRAM STUDART GURGEL MENDES

  Usuário assinador:  99486 - PAULO HIRAM STUDART GURGEL MENDES
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PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
10/07/2013

Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO HIRAM STUDART GURGEL MENDES

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  10/07/2013 12:49:37  Data da assinatura:  10/07/2013 12:49:55

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
10/07/2013

 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-025-03

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR SEM ESTUDO

TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 01/04/2013

ITEM NORMA: 7.2

 

(CCJR)

 

A Sua Excelência o(a) Senhor(a) Deputado(a). Dr. Sarto

 

 Designação para relatoria de matériaAssunto:

 

                   Senhor(a) Deputado(a),

 

1.               Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa, designamos Vossa Excelência

Relator(a) da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.                Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a

inclusão em Pauta.
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                   Atenciosamente,

 

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE A MENSAGEM Nº 53/2013(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.502)

  Autor:  99484 - LAILA FREITAS E SILVA

  Usuário assinador:  99037 - DEPUTADO JOSE SARTO

  Data da criação:  10/07/2013 14:03:27  Data da assinatura:  10/07/2013 14:14:58

GABINETE DO DEPUTADO DR. SARTO

PARECER
10/07/2013

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 53/2013 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.502/2013 DO
PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7.502 - ALTERA
DISPOSITIVOS DA LEI N.º 15.086, DE 28 DE DEZEMBRO
DE 2011, QUE CRIA O SELO VERDE PARA CERTIFICAR
PRODUTOS COMPOSTOS DE MATERIAIS RECICLADOS,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO DR. SARTO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 53/2013, oriunda da mensagem nº 7.502/2013 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “ALTERA
DISPOSITIVOS DA LEI N.º 15.086, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2011, QUE CRIA O SELO
VERDE PARA CERTIFICAR PRODUTOS COMPOSTOS DE MATERIAIS RECICLADOS, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer favorável da
Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

O projeto sob análise consta de 4 (quatro) artigos.

 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, II da Constituição Estadual do Ceará, in verbis:
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Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

 

O “Selo Verde” é uma certificação conferida pela SEMACE aos produtos elaborados com materiais
reciclados com o propósito de as empresas poderem gozar de benefícios e incentivos fiscais. O Projeto de
Lei é alterar o art. 6° da Lei n° 15.086/2011 no que diz respeito à fixação do valor da Taxa de
Certificação do Selo Verde - TCSV, de forma a obedecer ao porte da empresa. Pretende-se que a TCSV
seja devida não mais por gênero de produto, como consta da redação original, mas por unidade de
estabelecimento, o que torna o procedimento mais eficiente e menos oneroso ao contribuinte.

Alem disso, o Projeto objetiva revogar o do art. 7° da citada Lei, para harmonizar a norma com a nova
redação conferida ao art. 6°, mantendo, assim, a integração do ordenamento jurídico cearense.

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto a favor da  daADMISSIBILIDADE  do Projeto de Lei encaminhado  por meio
mensagem nº 53/2013 (oriunda da mensagem nº 7.502/2013), de autoria do Chefe do Poder Executivo

.do Estado do Ceará
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DEPUTADO JOSE SARTO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99247 - HAMILTON VIEIRA MOTA JUNIOR

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  10/07/2013 14:46:51  Data da assinatura:  10/07/2013 16:16:54

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
10/07/2013

 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

   ( X ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       (  ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA: MENSAGEM N° 53/2013 (ORIUNDA DA MENSAGEM N° 7.502/2013)

AUTORIA: PODER EXECUTIVO 

RELATOR(A): DEPUTADO DR. SARTO

PARECER: FAVORÁVEL

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO INDICANDO RELATOR DE URGÊNCIA

  Autor:  99361 - ANTÔNIO GRANJA.

  Usuário assinador:  99361 - ANTÔNIO GRANJA.

  Data da criação:  10/07/2013 16:23:57  Data da assinatura:  10/07/2013 16:24:44

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
10/07/2013

 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-028-02

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE URGÊNCIA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 
 

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Ronaldo Martins

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor Deputado,

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator da referida matéria.

                   Atenciosamente,
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ANTÔNIO GRANJA.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER COFT MENSAGEM 53/2013 - FAVORÁVEL

  Autor:  99223 - THIAGO LUCAS DAVID DE CARVALHO SOARES PEREIRA

  Usuário assinador:  99076 - RONALDO MARTINS

  Data da criação:  10/07/2013 16:46:28  Data da assinatura:  10/07/2013 18:02:17

GABINETE DO DEPUTADO RONALDO MARTINS

PARECER
10/07/2013

COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO

Mensagem nº:7.502/2013

Autoria: Poder Executivo

 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI N.º 15.086, DE 28 DE
DEZEMBRO DE 2011, QUE CRIA O SELO VERDE PARA
CERTIFICAR PRODUTOS COMPOSTOS DE
MATERIAIS RECICLADOS, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

A propositura altera a Lei nº 15.086/2011, no tocante a fixação do valor da Taxa de Certificação do Selo
Verde – TCSV, de forma a obedecer ao porte da empresa. Pretende-se que a TCSV seja devida não mais
por gênero de produto, como

consta da redação original, mas por unidade de estabelecimento, o que torna o procedimento mais
eficiente e menos oneroso ao contribuinte.

Em regular tramitação, recebeu parecer favorável da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação.

É o relatório.

VOTO:

Diante da competência desta Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação, voto

FAVORÁVEL.
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RONALDO MARTINS

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA COFT

  Autor:  99361 - ANTÔNIO GRANJA.

  Usuário assinador:  99361 - ANTÔNIO GRANJA.

  Data da criação:  10/07/2013 18:11:13  Data da assinatura:  10/07/2013 18:11:32

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
10/07/2013

  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

  

 (    ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                     ( X ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MATÉRIA: Mensagem Nº 53/2013 (oriunda da Mensagem Nº 7.502/2013)

AUTORIA: Poder Executivo

RELATOR: Deputado Ronaldo Martins

PARECER: Favorável
 

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: Aprovado parecer do relator.

 

 

ANTÔNIO GRANJA.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DELIBERAÃO EM PLENÁRIO

  Autor:  99007 - ALBERTO PORTELA

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  16/07/2013 13:41:08  Data da assinatura:  16/07/2013 14:32:56

PLENÁRIO

DESPACHO
16/07/2013

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 80.ª (OCTOGÉSIMA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA, EM 11/07/13.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 82.ª (OCTOGÉSIMA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA, EM 16/07/13.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 38.ª (TRIGÉSIMA OITAVA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA, EM 16/07/13.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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